
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.156.543 - RS (2009/0174855-3)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : WILSON LUIZ DE LOREETO CANTO 
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : ALEX PEROZZO BOEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL. CONVERSÃO EM COMUM. ATIVIDADE 
INSALUBRE. RUÍDO. DECRETO N.º 4.882/03.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão 
no sentido de que deve ser considerado insalubre o tempo de exposição 
permanente a pressão sonora superior a 80 e 90 dB até a vigência do 
Decreto n.º 2.172/97, que revogou o Decreto n.º 611/92.
2. O Decreto n.º 4.882/03, ao alterar o item 2.0.1 do anexo IV do Decreto 
n.º 3.048/99, reduziu o limite de tolerância do agente físico ruído para 85 
dB. No entanto, essa redução haverá de ser observada apenas a partir da 
entrada em vigor da referida norma.
3. No caso concreto, tratando-se de labor exercido em período anterior a 
5/3/1997, incide a legislação em vigor no momento do seu efetivo 
exercício, em atenção ao princípio tempus regit actum.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Celso Limongi (Desembargador convocado do 
TJ/SP), Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE) e Maria Thereza de 
Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 15 de fevereiro de 2011 (data do julgamento).

MINISTRO OG FERNANDES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.156.543 - RS (2009/0174855-3)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental à 

iniciativa de WILSON LUIZ DE LORETO CANTO contra decisão que deu provimento ao 

recurso especial, afastando o reconhecimento, como especial, do tempo de serviço 

prestado em ambiente submetido a pressão sonora inferior a 90 dB entre 6/3/1998 e a 

data de vigência do Decreto n.º 4.882/03.

Alega o interessado que a decisão agravada "(...) é excessivamente 

positivista" (fl. 170), ao dar ênfase ao princípio tempus regit actum.

Defende, em suma, que o que importa é o fato de o labor ter se 

desenvolvido em ambiente com nível de pressão sonora acima de 85 dB, pouco 

importando "(...) se entre 06/03/97 e 18/11/2002 não havia previsão nos decretos 

regulamentadores nesse sentido." (fl. 171).

Com base nessas considerações, pede a reforma do julgado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.156.543 - RS (2009/0174855-3)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Sra. Presidente,  

verifica-se que o agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o 

posicionamento anteriormente firmado. Assim, mantenho, por seus próprios 

fundamentos, a decisão ora agravada, nos seguintes termos: 

(...)
Cinge-se a controvérsia em saber qual o nível exigido para a 
configuração da atividade especial até a vigência do Decreto n.º 
2.172/97, bem como a possibilidade de aplicação retroativa do Decreto 
n.º 3.882/03, com o objetivo de se considerar como atividade especial 
aquela submetida a nível de ruído de até 85 dB, no período anterior a 
05/03/97.
A Terceira Seção desta Corte firmou o entendimento de que deve ser 
considerado insalubre o tempo de exposição permanente a pressões 
sonoras superiores a 80 e a 90 decibéis até a vigência do Decreto n.º 
2.172/1997, que revogou o Decreto n.º 611/1992.
Nesse sentido: 

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL EM COMUM. ATIVIDADE INSALUBRE. NÍVEL 
MÍNIMO DE RUÍDO. INCORPORAÇÃO DO ABONO PREVISTO 
NO ART. 146 DA LEI 8.178/91. IMPOSSIBILIDADE.
1. A Terceira Seção desta Corte entende que não só o período de 
exposição permanente a ruído acima de 90 dB deve ser 
considerado como insalubre, mas também o acima de 80 dB, 
conforme previsto no Anexo do Decreto 53.831/64, que, juntamente 
com o Decreto 83.080/79, foram validados pelos arts. 295 do 
Decreto 357/91 e 292 do Decreto 611/92.
2. Dentro desse raciocínio, o ruído abaixo de 90 dB deve ser 
considerado como agente agressivo até a data de entrada em vigor 
do Decreto 2.172, de 5/3/97, que revogou expressamente o Decreto 
611/92 e passou a exigir limite acima de 90 dB para configurar o 
agente agressivo.
3. Precedente (EREsp 412.351/RS, DJ de 23/5/2005).
4. Embargos de Divergência acolhidos para, reformando o acórdão 
embargado, negar seguimento ao Recurso Especial.
(EREsp 701.809/SC, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 
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Terceira Seção,  DJ de 29.05.2006)

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO AO AGENTE FÍSICO 
RUÍDO. LIMITE MÍNIMO 80 dB ATÉ 05/03/1997. POSSIBILIDADE.
1. O art. 292 do Decreto n.º 611/92 classificou como especiais as 
atividades constantes dos anexos dos Decretos n.os 53.831/64 e 
83.080/79. Havendo colisão entre preceitos constantes nos dois 
diplomas normativos, deve prevalecer aquele mais favorável ao 
trabalhador, em face do caráter social do direito previdenciário e da 
observância do princípio in dubio pro misero.
2. Deve prevalecer, pois, o comando do Decreto n.º 53.831/64, que 
fixou em 80 dB o limite mínimo de exposição ao ruído, para 
estabelecer o caráter nocivo da atividade exercida. Precedente da 
Terceira Seção.
3. A própria Autarquia Previdenciária reconheceu o índice acima, 
em relação ao período anterior à edição do Decreto n.º 2.172/97, 
consoante norma inserta no art. 173, inciso I, da Instrução 
Normativa INSS/DC n.º 57, de 10 de outubro de 2001 (D.O.U. de 
11/10/2001).
4. Embargos de divergência acolhidos.
(EREsp 441.721/RS, Rel. Min. LAURITA VAZ, Terceira Seção, DJ 
20.02.2006)

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO 
EXERCIDO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. INSALUBRIDADE. 
REPARADOR DE MOTORES ELÉTRICOS. COMPROVAÇÃO 
POR MEIO DE FORMULÁRIO PRÓPRIO. POSSIBILIDADE ATÉ O 
DECRETO 2.172/97 – RUÍDOS ACIMA DE 80 DECIBÉIS 
CONSIDERADOS ATÉ A VIGÊNCIA DO REFERIDO DECRETO. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A controvérsia dos autos reside, em síntese, na possibilidade ou 
não de se considerar como especial o tempo de serviço exercido 
em ambiente de nível de ruído igual ou inferior a 90 decibéis, a 
partir da vigência do Decreto 72.771/73.
2. In casu, constata-se que o autor, como reparador de motores 
elétricos, no período de 13/10/1986 a 6/11/1991, trabalhava em 
atividade insalubre, estando exposto, de modo habitual e 
permanente, a nível de ruídos superiores a 80 decibéis, conforme 
atesta o formulário SB-40, atual DSS-8030, embasado em laudo 
pericial.
3. A Terceira Seção desta Corte entende que não só a exposição 
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permanente a ruídos acima de 90 dB deve ser considerada como 
insalubre, mas também a atividade submetida a ruídos acima de 80 
dB, conforme previsto no Anexo do Decreto 53.831/64, que, 
juntamente com o Decreto 83.080/79, foram validados pelos arts. 
295 do Decreto 357/91 e 292 do Decreto 611/92.
4. Dentro desse raciocínio, o ruído abaixo de 90 dB deve ser 
considerado como agente agressivo até a data de entrada em vigor 
do Decreto 2.172, de 5/3/1997, que revogou expressamente o 
Decreto 611/92 e passou a exigir limite acima de 90 dB para 
configurar o agente agressivo.
5. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 723.002/SC, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, Quinta 
Turma, DJ 25.09.2006)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0174855-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.156.543 / RS

Número Origem: 200871080010857

EM MESA JULGADO: 15/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : ALEX PEROZZO BOEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : WILSON LUIZ DE LOREETO CANTO
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILSON LUIZ DE LOREETO CANTO
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : ALEX PEROZZO BOEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP), Haroldo 
Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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 Brasília, 15  de fevereiro  de 2011

ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
Secretário
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